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Resumo: As tecnologias digitais têm assu-
mido papel central nos debates educacionais 
contemporâneos, especialmente no âmbito 
das políticas públicas voltadas à educação 
básica. Diante das transformações sociotéc-
nicas que impactam os processos de ensino 
e aprendizagem, torna-se necessário ana-
lisar de que forma essas políticas têm sido 
formuladas e implementadas no contexto 
escolar brasileiro. Este artigo teve como ob-
jetivo analisar as políticas públicas de tec-
nologias digitais na educação básica, iden-
tificando seus avanços, desafios e lacunas 
no processo de implementação. Para tanto, 
desenvolveu-se uma pesquisa de abordagem 
qualitativa, de natureza teórica e documen-
tal, fundamentada em revisão bibliográfica 
e análise de documentos oficiais, como o 
Plano Nacional de Educação e a Base Na-
cional Comum Curricular. A análise dos 
dados foi realizada por meio da análise de 
conteúdo, a partir de categorias orienta-
doras relacionadas às políticas públicas, à 
formação docente, à gestão escolar e às prá-
ticas pedagógicas mediadas por tecnologias 
digitais. Os resultados evidenciaram que, 
embora haja avanços normativos e concei-
tuais no reconhecimento da cultura digital 
como componente essencial da educação 
básica, persistem desafios significativos na 
efetivação dessas políticas no cotidiano es-
colar. Entre os principais entraves identifi-
cados destacam-se as fragilidades na forma-
ção docente, as limitações na infraestrutura 
tecnológica, a atuação da gestão escolar e a 
desarticulação entre políticas educacionais 
e práticas pedagógicas. Conclui-se que a 
integração significativa das tecnologias di-
gitais na educação básica depende da arti-
culação entre políticas públicas, formação 
continuada de professores, gestão escolar 
comprometida com a dimensão pedagógica 
e metodologias de ensino fundamentadas 

teoricamente, de modo a promover uma 
educação pública mais equitativa, crítica e 
alinhada às demandas da sociedade digital 
contemporânea.

Palavras-chave: Políticas públicas edu-
cacionais. Tecnologias digitais. Educa-
ção básica. Formação docente. Práticas 
pedagógicas.

INTRODUÇÃO

As transformações tecnológicas que 
marcam a contemporaneidade têm provo-
cado profundas mudanças nos modos de 
comunicação, interação social, produção de 
conhecimento e, consequentemente, nos 
processos educativos. A incorporação das 
tecnologias digitais na educação básica dei-
xou de ser uma opção complementar para 
se tornar uma necessidade estrutural, espe-
cialmente diante das demandas formativas 
da sociedade digital e do perfil dos estudan-
tes contemporâneos, que crescem imersos 
em ambientes mediados por tecnologias da 
informação e comunicação (TIC) (Kenski, 
2015; Coelho; Costa; Mattar Neto, 2018). 
Nesse contexto, o papel das políticas públi-
cas educacionais torna-se central, uma vez 
que são elas que orientam, regulam e viabi-
lizam a integração das tecnologias digitais 
nos sistemas educacionais.

No Brasil, as políticas públicas vol-
tadas às tecnologias digitais na educação 
básica têm sido formuladas com o objetivo 
de promover inovação pedagógica, amplia-
ção do acesso à informação e melhoria da 
qualidade do ensino. Documentos como o 
Plano Nacional de Educação (PNE), a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
programas específicos de tecnologia educa-
cional expressam a intenção do Estado de 
integrar recursos digitais às práticas escola-
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res (Brasil, 2014; Brasil, 2018). Entretanto, 
apesar do avanço normativo e discursivo, 
diversos estudos apontam que a implemen-
tação dessas políticas ocorre de forma desi-
gual, marcada por desafios relacionados à 
infraestrutura, à formação docente, à gestão 
escolar e às condições concretas de trabalho 
nas escolas públicas (Kenski, 2003; Moran, 
2007).

A literatura educacional tem eviden-
ciado que a simples existência de políticas 
públicas não garante, por si só, a efetivação 
de práticas pedagógicas inovadoras media-
das por tecnologias digitais. Segundo Santos 
e Segadilha (2024), há uma lacuna recorren-
te entre a formulação das políticas educacio-
nais e sua materialização no cotidiano das 
instituições escolares, o que gera processos 
de implementação fragmentados e, muitas 
vezes, distanciados das reais necessidades 
dos sujeitos envolvidos. No campo das tec-
nologias digitais, essa lacuna se manifesta na 
presença de equipamentos sem uso pedagó-
gico efetivo, na adoção superficial de recur-
sos tecnológicos e na ausência de articulação 
entre tecnologia, currículo e metodologias 
de ensino (Kenski, 2015; Bacich; Moran, 
2017).

Além disso, a incorporação significati-
va das tecnologias digitais na educação bá-
sica depende diretamente da formação dos 
profissionais da educação, especialmente 
professores e gestores escolares, que atuam 
como mediadores das políticas públicas no 
espaço escolar. Estudos indicam que a for-
mação inicial e continuada ainda apresenta 
fragilidades no que se refere ao desenvolvi-
mento de competências digitais pedagógi-
cas, o que compromete a apropriação crítica 
e intencional das tecnologias no processo de 
ensino e aprendizagem (Matias; Schneider, 
2024; Machado; Rostas; Cabreira, 2023). 

Dessa forma, as políticas públicas precisam 
ir além da oferta de infraestrutura tecnológi-
ca, contemplando estratégias formativas que 
promovam o uso pedagógico, crítico e con-
textualizado das tecnologias digitais.

No âmbito pedagógico, a integração 
das tecnologias digitais tem sido associa-
da à emergência de metodologias ativas de 
aprendizagem, que valorizam o protagonis-
mo discente, a autonomia, a colaboração e 
a aprendizagem significativa. Abordagens 
como a gamificação, a sala de aula invertida 
e o ensino híbrido evidenciam o potencial 
das tecnologias digitais para transformar 
as práticas educativas quando alinhadas a 
fundamentos teóricos consistentes (Bacich; 
Moran, 2017; Kapp, 2012). Contudo, a 
efetivação dessas metodologias no contexto 
da educação básica depende de condições 
institucionais e políticas que favoreçam ino-
vação, planejamento pedagógico e suporte 
técnico, reforçando o papel estratégico das 
políticas públicas educacionais (Burak et al., 
2025; Pinheiro et al., 2025).

Nesse sentido, analisar as políticas 
públicas de tecnologias digitais na educa-
ção básica implica compreender não ape-
nas seus avanços normativos e conceituais, 
mas também as lacunas existentes entre o 
discurso oficial e a realidade escolar. Auto-
res como Kenski (2003) e Moran (2007) 
destacam que a ausência de continuidade 
política, a desarticulação entre programas 
governamentais e a falta de avaliação siste-
mática comprometem a sustentabilidade 
das ações voltadas à inovação educacional. 
Assim, torna-se necessário um olhar crítico 
sobre os processos de implementação dessas 
políticas, considerando os contextos locais, 
as desigualdades regionais e as condições es-
truturais das escolas públicas brasileiras.



DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.81781625171115

A
RT

IG
O

 1
5

PO
LÍ

TI
CA

S 
PÚ

BL
IC

A
S 

D
E 

TE
CN

O
LO

G
IA

S 
D

IG
IT

A
IS

 N
A

 E
D

U
CA

ÇÃ
O

 B
Á

SI
CA

: A
VA

N
ÇO

S,
 D

ES
A

FI
O

S 
E 

LA
CU

N
A

S 
N

A
 IM

PL
EM

EN
TA

ÇÃ
O

 E
SC

O
LA

R

4

Diante desse cenário, este artigo tem 
como objetivo analisar as políticas públicas 
de tecnologias digitais na educação básica, 
identificando seus principais avanços, desa-
fios e lacunas no processo de implementa-
ção escolar. A relevância deste estudo reside 
na necessidade de aprofundar a compreen-
são sobre como as políticas educacionais 
influenciam, positiva ou negativamente, a 
integração das tecnologias digitais nas práti-
cas pedagógicas, contribuindo para o debate 
acadêmico no campo das Ciências da Edu-
cação e oferecendo subsídios teóricos para a 
reflexão de gestores, professores e formula-
dores de políticas públicas (Santos; Segadi-
lha, 2024; Kenski, 2015). Ao discutir criti-
camente esse panorama, busca-se fortalecer 
a construção de uma educação pública mais 
equitativa, inovadora e alinhada às deman-
das da sociedade digital contemporânea.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A inserção das tecnologias digitais na 
educação básica deve ser compreendida 
como parte de um processo histórico e social 
mais amplo, marcado pela reconfiguração 
das formas de produção do conhecimen-
to e das relações pedagógicas. Para Kenski 
(2003; 2015), as tecnologias educacionais 
não são neutras, pois incorporam valores, 
concepções pedagógicas e modelos de or-
ganização do ensino que impactam direta-
mente o trabalho docente e a aprendizagem 
dos estudantes. Nesse sentido, compreender 
as políticas públicas voltadas às tecnologias 
digitais implica analisar como o Estado re-
gula, incentiva e condiciona o uso pedagó-
gico desses recursos no interior das escolas.

As políticas públicas educacionais 
constituem instrumentos fundamentais 
para a materialização do direito à educação 

de qualidade, sendo responsáveis por orien-
tar diretrizes curriculares, definir prioridades 
de investimento e estabelecer programas de 
formação e infraestrutura. Segundo Santos e 
Segadilha (2024), políticas educacionais efe-
tivas devem articular intencionalidade peda-
gógica, gestão democrática e valorização do 
trabalho docente, evitando ações fragmen-
tadas ou meramente compensatórias. No 
campo das tecnologias digitais, essa articu-
lação torna-se ainda mais relevante, pois en-
volve decisões sobre acesso, formação profis-
sional e inovação curricular (Brasil, 2014).

No contexto brasileiro, documentos 
normativos como o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) e a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) evidenciam a impor-
tância atribuída às tecnologias digitais como 
competências essenciais para a educação bá-
sica. A BNCC, ao incorporar a cultura di-
gital como eixo transversal, reconhece que 
a escola precisa preparar os estudantes para 
atuar criticamente em uma sociedade me-
diada por tecnologias (Brasil, 2018). Entre-
tanto, como apontam Coelho, Costa e Mat-
tar Neto (2018), a presença dessas diretrizes 
nos documentos oficiais não garante sua 
efetivação nas práticas escolares, sobretudo 
em contextos marcados por desigualdades 
sociais e regionais.

A literatura sobre implementação de 
políticas públicas educacionais destaca a 
existência de um hiato recorrente entre a 
formulação das políticas e sua execução no 
cotidiano escolar. Miranda e Ball (2016) ar-
gumentam que as políticas educacionais são 
reinterpretadas e ressignificadas nos contex-
tos locais, sendo influenciadas pelas condi-
ções materiais, culturais e institucionais das 
escolas. Assim, políticas de tecnologias digi-
tais tendem a assumir configurações distin-
tas conforme a infraestrutura disponível, a 
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formação dos profissionais e o apoio da ges-
tão escolar, o que reforça a necessidade de 
análises críticas sobre sua implementação.

Nesse cenário, a formação docente 
emerge como elemento central para a conso-
lidação das políticas públicas de tecnologias 
digitais na educação básica. Moran (2007) 
afirma que a inovação pedagógica depende 
menos da presença de equipamentos tecno-
lógicos e mais da capacidade dos professores 
de integrá-los de forma intencional ao currí-
culo e às metodologias de ensino. Estudos de 
Matias e Schneider (2024) corroboram essa 
perspectiva ao demonstrar que a ausência 
de competências digitais pedagógicas limita 
o potencial transformador das tecnologias, 
reduzindo-as a instrumentos de reprodução 
de práticas tradicionais.

A discussão sobre competências di-
gitais docentes é aprofundada por autores 
como Tardif e Pereira (2014), que compre-
ende o saber docente como um conjunto de 
conhecimentos profissionais, experienciais 
e pedagógicos construídos ao longo da prá-
tica. Nesse sentido, o uso pedagógico das 
tecnologias digitais exige que o professor 
desenvolva saberes específicos, articulando 
domínio técnico, compreensão didática e 
reflexão crítica sobre o processo educativo. 
A ausência de políticas consistentes de for-
mação continuada dificulta essa construção, 
comprometendo a efetividade das ações go-
vernamentais (Kenski, 2015).

Paralelamente à formação docente, 
a gestão escolar exerce papel estratégico na 
mediação das políticas públicas de tecno-
logias digitais. Para Paro (2016), a gestão 
educacional deve ser compreendida como 
prática política orientada à garantia do di-
reito à educação, o que implica criar con-
dições institucionais favoráveis à inovação 
pedagógica. Gestores escolares com forma-

ção limitada em tecnologias digitais tendem 
a priorizar aspectos administrativos em de-
trimento do acompanhamento pedagógico, 
fragilizando a implementação das políticas 
no cotidiano escolar (Moran, 2007).

No âmbito das práticas pedagógicas, as 
tecnologias digitais estão diretamente asso-
ciadas à emergência das metodologias ativas 
de aprendizagem, que deslocam o foco do 
ensino para o protagonismo do estudante. 
Bacich e Moran (2017) defendem que me-
todologias como ensino híbrido, projetos, 
aprendizagem baseada em problemas e ga-
mificação promovem maior engajamento e 
aprendizagem significativa quando susten-
tadas por tecnologias digitais. No entanto, 
tais abordagens exigem planejamento, apoio 
institucional e alinhamento com as políti-
cas educacionais vigentes (Pinheiro et al., 
2025).

A gamificação, como estratégia pe-
dagógica mediada por tecnologias digitais, 
tem sido amplamente discutida na literatura 
educacional contemporânea. Kapp (2012) 
define a gamificação como o uso de elemen-
tos de jogos em contextos não lúdicos, com 
o objetivo de aumentar o engajamento e a 
motivação. Estudos indicam que essa abor-
dagem favorece a aprendizagem ativa, espe-
cialmente quando articulada a fundamentos 
teóricos consistentes e metodologias partici-
pativas (Machado; Rostas; Cabreira, 2023). 
Contudo, sua disseminação nas escolas 
depende diretamente de políticas públicas 
que promovam formação, infraestrutura e 
acompanhamento pedagógico.

Sob a perspectiva da aprendizagem, 
a integração das tecnologias digitais e das 
metodologias ativas encontra respaldo em 
teorias psicológicas e educacionais consoli-
dadas. Piaget (2010) destaca que a aprendi-
zagem ocorre pela ação do sujeito sobre o 
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objeto, enquanto Vygotsky (2007) enfatiza 
o papel das interações sociais e da media-
ção cultural no desenvolvimento cogniti-
vo. Esses fundamentos teóricos sustentam 
a necessidade de práticas pedagógicas que 
utilizem tecnologias digitais como mediado-
ras da construção do conhecimento, e não 
como simples ferramentas de transmissão de 
conteúdos.

A aprendizagem significativa, confor-
me proposta por Ausubel (2003), ocorre 
quando novos conhecimentos se relacionam 
de forma substantiva com saberes prévios 
do estudante. Farias (2022) ressalta que as 
tecnologias digitais, quando bem utilizadas, 
ampliam as possibilidades de contextualiza-
ção, visualização e interação, favorecendo 
processos de significação. Todavia, sem po-
líticas públicas que garantam acesso equita-
tivo e formação adequada, essas potenciali-
dades tendem a se concentrar em contextos 
privilegiados, ampliando desigualdades edu-
cacionais (Santos; Segadilha, 2024).

A dimensão motivacional da apren-
dizagem também é relevante na análise das 
tecnologias digitais na educação básica. A 
Teoria da Autodeterminação, desenvolvida 
por Deci e Ryan (2013) e aprofundada por 
Gagné et al. (2022), destaca que ambientes 
educacionais que promovem autonomia, 
competência e pertencimento favorecem a 
motivação intrínseca. As tecnologias digi-
tais, quando integradas a propostas pedagó-
gicas participativas, podem atender a essas 
necessidades psicológicas, desde que apoia-
das por políticas educacionais coerentes e 
sustentáveis (Kapp, 2012).

Por fim, a análise das políticas públicas 
de tecnologias digitais na educação básica 
revela que seus avanços coexistem com desa-
fios estruturais persistentes. Saviani (2025) 
argumenta que políticas educacionais pre-

cisam ser analisadas à luz das contradições 
sociais e econômicas que atravessam a es-
cola pública. Nesse sentido, compreender 
as lacunas na implementação das políticas 
de tecnologias digitais permite não apenas 
identificar limitações, mas também refletir 
sobre caminhos para a construção de uma 
educação pública mais democrática, equi-
tativa e alinhada às demandas da sociedade 
digital contemporânea (Burak et al., 2025).

METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma 
pesquisa de abordagem qualitativa, de na-
tureza teórica e documental, com objetivo 
analítico e interpretativo. A opção pela abor-
dagem qualitativa justifica-se pela necessida-
de de compreender criticamente os sentidos, 
os discursos e as intencionalidades que per-
meiam as políticas públicas de tecnologias 
digitais na educação básica, bem como suas 
implicações nos contextos escolares. Pois, a 
pesquisa qualitativa permite analisar fenô-
menos complexos em sua dimensão social, 
histórica e política, privilegiando a compre-
ensão dos processos em detrimento da men-
suração de resultados.

Quanto aos objetivos, a pesquisa en-
quadra-se como exploratória e descritiva. 
É exploratória por buscar aprofundar a 
compreensão acerca do cenário das políti-
cas públicas voltadas às tecnologias digitais 
na educação básica, ainda marcado por la-
cunas entre a normatização e a implemen-
tação escolar. É também descritiva, pois 
pretende sistematizar, organizar e analisar 
informações presentes em documentos ofi-
ciais e na produção científica da área, deli-
neando avanços, desafios e limitações dessas 
políticas.
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No que se refere aos procedimentos 
técnicos, trata-se de um estudo bibliográfico 
e documental. A pesquisa bibliográfica foi 
realizada a partir do levantamento e análi-
se de obras clássicas e contemporâneas que 
discutem tecnologias digitais na educação, 
políticas públicas educacionais, formação 
docente, gestão escolar, metodologias ativas 
e aprendizagem significativa, visto que, este 
tipo de pesquisa possibilita o diálogo críti-
co com produções teóricas já consolidadas, 
contribuindo para o aprofundamento con-
ceitual do objeto de estudo.

A pesquisa documental concentrou-
-se na análise de documentos normativos 
e legais que orientam as políticas públicas 
de tecnologias digitais na educação bási-
ca brasileira. Entre os documentos anali-
sados destacam-se a Lei nº 13.005/2014, 
que institui o Plano Nacional de Educação 
(PNE), e a Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC), homologada em 2018, além 
de normativas e diretrizes complementares 
relacionadas à cultura digital e à formação 
para o uso das tecnologias educacionais. 
Essa análise documental é fundamental para 
compreender as intenções políticas e os dis-
cursos institucionais que sustentam as ações 
do Estado na área educacional.

A seleção das fontes bibliográficas e 
documentais seguiu critérios de relevância 
temática, atualidade, reconhecimento aca-
dêmico e aderência ao campo das Ciências 
da Educação. Foram priorizados livros, ar-
tigos publicados em periódicos científicos, 
dissertações, anais de eventos e documentos 
oficiais que abordassem diretamente as ca-
tegorias centrais do estudo: políticas públi-
cas, tecnologias digitais, educação básica, 
formação docente, gestão escolar e práticas 
pedagógicas inovadoras. O recorte temporal 
privilegiou produções publicadas a partir 

dos anos 2000, sem excluir autores clássicos 
fundamentais para a compreensão teórica 
do fenômeno investigado.

O procedimento de análise dos dados 
fundamentou-se na análise qualitativa de 
conteúdo. Essa metodologia permitiu orga-
nizar e interpretar o material coletado a par-
tir de categorias analíticas previamente de-
finidas, construídas com base nos objetivos 
da pesquisa e no referencial teórico adotado. 
As categorias orientadoras da análise foram: 
(a) políticas públicas de tecnologias digitais 
na educação básica; (b) avanços normativos 
e conceituais; (c) desafios e lacunas na im-
plementação escolar; (d) formação docente 
e gestão escolar; e (e) impactos nas práticas 
pedagógicas e na aprendizagem.

O processo analítico ocorreu em três 
etapas principais: pré-análise, exploração do 
material e tratamento dos resultados. Na fase 
de pré-análise, realizou-se a leitura flutuante 
dos documentos e textos selecionados, com 
o objetivo de identificar ideias centrais e re-
corrências temáticas. Na etapa de explora-
ção do material, procedeu-se à organização 
das informações a partir das categorias defi-
nidas, buscando estabelecer relações entre os 
marcos normativos e a produção científica 
analisada. Por fim, na etapa de tratamento 
e interpretação, os dados foram analisados 
à luz do referencial teórico, possibilitando 
uma leitura crítica sobre os avanços e limi-
tações das políticas públicas de tecnologias 
digitais na educação básica.

Do ponto de vista ético, esta pesquisa 
não envolveu participação direta de sujeitos, 
uma vez que se baseia exclusivamente em 
fontes bibliográficas e documentais de aces-
so público. Ainda assim, foram respeitados 
os princípios éticos da pesquisa científica, 
com rigor na citação das fontes, fidelidade 
às ideias dos autores e respeito à legislação 



DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.81781625171115

A
RT

IG
O

 1
5

PO
LÍ

TI
CA

S 
PÚ

BL
IC

A
S 

D
E 

TE
CN

O
LO

G
IA

S 
D

IG
IT

A
IS

 N
A

 E
D

U
CA

ÇÃ
O

 B
Á

SI
CA

: A
VA

N
ÇO

S,
 D

ES
A

FI
O

S 
E 

LA
CU

N
A

S 
N

A
 IM

PL
EM

EN
TA

ÇÃ
O

 E
SC

O
LA

R

8

vigente, conforme orientações da Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Por fim, destaca-se que a metodologia 
adotada se mostra coerente com o objeti-
vo do estudo, permitindo analisar critica-
mente as políticas públicas de tecnologias 
digitais na educação básica e suas implica-
ções no contexto escolar. Ao articular aná-
lise documental e revisão teórica, o estudo 
contribui para a compreensão das relações 
entre política educacional, formação pro-
fissional, gestão escolar e práticas pedagógi-
cas, oferecendo subsídios teóricos relevantes 
para pesquisas futuras e para a construção 
de propostas que visem ao fortalecimento 
de uma educação pública mais equitativa e 
alinhada às demandas da sociedade digital 
contemporânea.

RESULTADOS 

A análise bibliográfica e documental 
realizada permitiu identificar como a pro-
dução científica e os documentos norma-
tivos têm abordado as políticas públicas 
de tecnologias digitais na educação básica, 
evidenciando convergências, avanços e lacu-
nas recorrentes. Os resultados foram orga-
nizados a partir das categorias orientadoras 
previamente definidas, de modo a sistema-
tizar as contribuições dos autores analisados 
e compreender como suas abordagens dialo-
gam com os objetivos deste estudo. A Tabela 
1 apresenta a síntese das obras selecionadas, 
destacando sua relevância e o enquadramen-
to nas categorias analíticas que orientaram a 
investigação.

Os resultados evidenciam que há um 
consenso na literatura quanto ao reconhe-
cimento das tecnologias digitais como ele-
mento estratégico para a educação básica, 
especialmente no âmbito das políticas pú-

blicas e dos documentos normativos. Ob-
serva-se que os avanços concentram-se, so-
bretudo, na normatização e na ampliação 
do discurso institucional acerca da cultura 
digital, conforme indicado pelo PNE e pela 
BNCC. Entretanto, a análise das obras reve-
la que os desafios e lacunas persistem princi-
palmente no campo da implementação das 
políticas, na formação docente e na atuação 
da gestão escolar, fatores que limitam o uso 
pedagógico efetivo das tecnologias nas esco-
las públicas.

Além disso, os estudos analisados de-
monstram que os impactos positivos das 
tecnologias digitais nas práticas pedagógicas 
e na aprendizagem estão diretamente con-
dicionados à articulação entre políticas pú-
blicas, formação profissional e metodologias 
ativas. Quando essa articulação não ocorre, 
as tecnologias tendem a ser utilizadas de for-
ma superficial ou instrumental, sem promo-
ver mudanças significativas nos processos 
de ensino e aprendizagem. Esses achados 
reforçam a necessidade de aprofundar a aná-
lise crítica sobre a efetividade das políticas 
públicas de tecnologias digitais, o que será 
desenvolvido no próximo tópico, dedicado 
à Discussão, no qual os resultados serão con-
frontados com o referencial teórico e com os 
objetivos propostos pelo estudo.

DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos a partir da aná-
lise bibliográfica e documental evidenciam 
que as políticas públicas de tecnologias di-
gitais na educação básica, embora tenham 
avançado significativamente no plano nor-
mativo e discursivo, ainda enfrentam desa-
fios estruturais que comprometem sua efe-
tivação no cotidiano escolar. Esse cenário 
confirma a compreensão de que as políticas 
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Autor/Ano Título da obra Relevância para o trabalho Categorias 
orientadoras

Ausubel (2003) Aquisição e retenção 
de conhecimentos

Sustenta o conceito de 
aprendizagem significativa

(e)

Bacich; Moran (2017) Metodologias ativas para 
uma educação inovadora

Relaciona TDIC às metodo-
logias ativas de aprendizagem

(e)

Brasil (2014) Plano Nacional de 
Educação (PNE)

Documento legal que 
orienta metas e estratégias 
para integração das tecno-
logias na educação básica

(a), (b), (c)

Brasil (2018) Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC)

Estabelece a cultura digital 
como competência essen-
cial na educação básica

(a), (b), (e)

Burak et al. (2025) Aprendizagem ativa 
e cultura digital

Analisa práticas pedagógi-
cas mediadas por TDIC

(e)

Coelho; Costa; 
Mattar Neto (2018)

Saber digital e 
suas urgências

Analisa competências digitais 
e políticas educacionais

(a), (c), (d)

Deci; Ryan (2013) Self-Determination Theory Fundamenta motivação e 
autonomia na aprendizagem

(e)

Farias (2022) Aprendizagem signi-
ficativa e competên-
cia informacional

Relaciona TDIC à cons-
trução de significados

(e)

Gagné et al. (2022) Self-determination 
and future of work

Atualiza a teoria motivacio-
nal no contexto digital

(e)

Kapp (2012) The gamification of 
learning and instruction

Fundamenta uso da ga-
mificação na educação

(e)

Kenski (2003) Tecnologias e ensino 
presencial e a distância

Fundamenta a compre-
ensão crítica das tecno-
logias educacionais

(a), (c), (e)

Kenski (2015) Design instrucional 
para cursos online

Discute uso pedagógico inten-
cional das tecnologias digitais

(d), (e)

Machado; Rostas; 
Cabreira (2023)

Gamificação e compe-
tências socioemocionais

Evidencia impactos pe-
dagógicos da gamificação 
mediada por TDIC

(d), (e)

Matias; Schnei-
der (2024)

Gamificação como 
estratégia pedagógica

Evidencia impacto das TDIC 
na aprendizagem colaborativa

(d), (e)

Miranda; Ball (2016) Políticas educacionais: 
questões e dilemas

Fundamenta análise críti-
ca da implementação das 
políticas educacionais

(a), (c)

Moran (2007) A educação que desejamos Aborda inovação pedagógi-
ca e papel da tecnologia

(c), (d), (e)

Paro (2016) Gestão democrática 
da escola pública

Fundamenta o papel da gestão 
na implementação de políticas

(d)

Piaget (2010) A formação do sím-
bolo na criança

Base teórica para apren-
dizagem ativa

(e)

Pinheiro et al. (2025) Educação em modo avião Aborda tensões entre tecnolo-
gia, uso pedagógico e gestão

(c), (d), (e)

Santos; Segadi-
lha (2024)

Políticas educacionais e 
formação de professores

Discute lacunas entre 
políticas e prática escolar

(a), (c), (d)
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Saviani (2025) História das ideias 
pedagógicas no Brasil

Oferece análise crítica das 
políticas educacionais

(a), (c)

Tardif; Pereira (2014) Saberes docentes e 
formação profissional

Contribui para compreensão 
da formação e saber docente

(d)

Vygotsky (2007) A formação social da mente Fundamenta aprendiza-
gem mediada e interativa

(e)

Tabela 1 – Síntese das Obras Analisadas Segundo Categorias Orientadoras

Fonte: Elaborada pelos autores, 2025.

educacionais não se materializam de forma 
linear, sendo continuamente reinterpretadas 
e ressignificadas nos contextos de imple-
mentação, conforme argumentam Miranda 
e Ball (2016). Assim, a distância observada 
entre as diretrizes oficiais e as práticas peda-
gógicas concretas revela tensões históricas e 
institucionais que atravessam a escola públi-
ca brasileira.

No âmbito normativo, documentos 
como o Plano Nacional de Educação (Bra-
sil, 2014) e a Base Nacional Comum Cur-
ricular (Brasil, 2018) representam avanços 
importantes ao reconhecerem a centralidade 
da cultura digital na formação dos estudan-
tes da educação básica. Esses documentos 
evidenciam uma mudança no discurso esta-
tal, que passa a compreender as tecnologias 
digitais não apenas como ferramentas, mas 
como elementos constitutivos dos proces-
sos de ensino e aprendizagem. No entanto, 
conforme demonstrado nos resultados, tais 
avanços permanecem, em grande medida, 
concentrados no campo das intenções po-
líticas, sem que sejam acompanhados por 
estratégias consistentes de implementação, 
avaliação e acompanhamento, o que corro-
bora as análises críticas de Saviani (2025).

Autores como Kenski (2003; 2015) 
alertam que as tecnologias digitais, longe de 
serem neutras, carregam concepções peda-
gógicas, valores e interesses que influenciam 
profundamente o modo como são incorpo-

radas à escola. Nesse sentido, os resultados 
indicam que, quando as políticas públicas 
não consideram as condições reais das insti-
tuições escolares, as tecnologias tendem a ser 
incorporadas de forma instrumentalizada, 
reproduzindo práticas tradicionais e pouco 
inovadoras. Essa constatação dialoga com 
Moran (2007), ao afirmar que a inovação 
pedagógica depende menos da presença de 
equipamentos e mais de uma mudança na 
concepção de ensino e aprendizagem.

A análise evidencia ainda que um dos 
principais entraves à efetivação das políti-
cas públicas de tecnologias digitais reside 
na formação docente. Conforme apontam 
Santos e Segadilha (2024), políticas educa-
cionais que não contemplam a valorização 
e a formação dos professores tendem a fra-
cassar em sua implementação. Os resultados 
reforçam essa perspectiva ao demonstrar que 
a ausência de políticas sistemáticas de for-
mação continuada limita o desenvolvimen-
to de competências digitais pedagógicas, 
reduzindo o potencial transformador das 
tecnologias. Essa discussão encontra respal-
do nos estudos de Coelho, Costa e Mattar 
Neto (2018), que destacam a urgência do 
saber digital como elemento central da atu-
ação docente contemporânea.

O papel do professor, nesse contexto, 
deve ser compreendido a partir da concep-
ção de saberes docentes proposta por Tardif 
e Pereira (2014), segundo a qual o trabalho 
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docente resulta da articulação entre saberes 
profissionais, experienciais e pedagógicos. A 
incorporação das tecnologias digitais exige, 
portanto, mais do que habilidades técnicas, 
demandando reflexão crítica, intencionali-
dade pedagógica e domínio didático. Os re-
sultados do estudo indicam que, sem apoio 
institucional e políticas públicas voltadas à 
formação, os docentes enfrentam dificulda-
des para integrar as tecnologias às práticas 
pedagógicas de forma significativa, o que 
reforça os achados de Matias e Schneider 
(2024).

Paralelamente à formação docente, a 
gestão escolar emerge como elemento estra-
tégico na mediação das políticas públicas de 
tecnologias digitais. Paro (2016) compreen-
de a gestão democrática como prática fun-
damental para garantir o direito à educação, 
o que implica criar condições organizacio-
nais e pedagógicas favoráveis à inovação. No 
entanto, os resultados revelam que muitos 
gestores carecem de formação específica em 
tecnologias digitais, priorizando demandas 
administrativas em detrimento do acompa-
nhamento pedagógico, situação já apontada 
por Moran (2007) como obstáculo à inova-
ção educacional.

No campo das práticas pedagógicas, 
os resultados indicam que as tecnologias di-
gitais apresentam maior potencial quando 
articuladas às metodologias ativas de apren-
dizagem. Bacich e Moran (2017) defendem 
que estratégias como o ensino híbrido, a 
aprendizagem baseada em projetos e a gami-
ficação favorecem o protagonismo discente 
e a aprendizagem significativa. Contudo, a 
análise revela que a disseminação dessas me-
todologias permanece restrita a contextos 
específicos, geralmente associados a iniciati-
vas individuais de professores ou a projetos 

pontuais, conforme também observado por 
Pinheiro et al. (2025).

A gamificação, em especial, destaca-se 
como uma das abordagens mais discutidas 
na literatura analisada. Kapp (2012) concei-
tua a gamificação como o uso de elemen-
tos de jogos em contextos não lúdicos, com 
potencial para aumentar o engajamento e a 
motivação dos estudantes. Os resultados do 
estudo mostram que, embora essa estratégia 
apresente impactos positivos nas práticas pe-
dagógicas, conforme evidenciado por Ma-
chado, Rostas e Cabreira (2023) e Matias e 
Schneider (2024), sua adoção em larga esca-
la depende diretamente de políticas públicas 
que garantam formação docente, infraestru-
tura adequada e acompanhamento pedagó-
gico contínuo.

Do ponto de vista teórico, a análise das 
práticas mediadas por tecnologias digitais 
encontra respaldo em abordagens clássicas 
da psicologia e da educação. Piaget (2010) 
enfatiza a aprendizagem como resultado da 
ação do sujeito sobre o objeto, enquanto 
Vygotsky (2007) destaca a mediação social e 
cultural no desenvolvimento cognitivo. Es-
ses fundamentos sustentam a adoção de prá-
ticas pedagógicas que utilizem as tecnologias 
digitais como mediadoras da construção do 
conhecimento, e não como instrumentos 
meramente transmissivos, perspectiva tam-
bém reforçada por Kenski (2015).

A aprendizagem significativa, confor-
me proposta por Ausubel (2003), constitui 
outro referencial central para a análise dos 
resultados. Farias (2022) destaca que as tec-
nologias digitais ampliam as possibilidades 
de contextualização e integração de novos 
conhecimentos aos saberes prévios dos es-
tudantes, desde que utilizadas de forma 
pedagógica e intencional. No entanto, os 
resultados indicam que essas potencialida-
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des tendem a ser subaproveitadas quando 
as políticas públicas não garantem acesso 
equitativo aos recursos e condições adequa-
das de uso, aprofundando desigualdades 
educacionais.

A dimensão motivacional da apren-
dizagem também se revela relevante na dis-
cussão dos resultados. A Teoria da Autode-
terminação, desenvolvida por Deci e Ryan 
(2013) e atualizada por Gagné et al. (2022), 
aponta que ambientes educacionais que 
promovem autonomia, competência e per-
tencimento favorecem a motivação intrínse-
ca. Os achados do estudo sugerem que as 
tecnologias digitais podem contribuir para 
a criação desses ambientes, especialmente 
quando integradas a metodologias partici-
pativas, como a gamificação. Todavia, sem 
respaldo político e institucional, tais práticas 
permanecem restritas e frágeis.

Os resultados reforçam ainda a crítica 
de Burak et al. (2025), ao afirmarem que a 
cultura digital na escola não pode ser com-
preendida apenas como incorporação de 
tecnologias, mas como transformação das 
relações pedagógicas, curriculares e institu-
cionais. Essa transformação exige políticas 
públicas articuladas, contínuas e avaliadas 
sistematicamente, o que ainda não se obser-
va de forma consistente no cenário educa-
cional brasileiro. A ausência de continuidade 
política e a desarticulação entre programas 
governamentais comprometem a sustenta-
bilidade das ações, conforme também aler-
tam Kenski (2003) e Saviani (2025).

Dessa forma, a discussão dos resulta-
dos evidencia que os avanços normativos das 
políticas públicas de tecnologias digitais co-
existem com desafios persistentes de imple-
mentação, formação e gestão. Esses desafios 
não decorrem apenas de limitações técnicas 
ou financeiras, mas refletem contradições 

estruturais da educação pública brasileira, 
marcadas por desigualdades sociais, regio-
nais e institucionais. Conforme argumenta 
Saviani (2025), compreender essas contra-
dições é fundamental para pensar políticas 
educacionais mais democráticas e efetivas.

Em síntese, a discussão aponta que a 
efetividade das políticas públicas de tecnolo-
gias digitais na educação básica depende da 
articulação entre normatização, formação 
docente, gestão escolar e práticas pedagó-
gicas fundamentadas teoricamente. A au-
sência dessa articulação resulta em proces-
sos fragmentados, que limitam o potencial 
transformador das tecnologias e reforçam 
práticas tradicionais. Assim, os resultados 
deste estudo contribuem para o debate 
acadêmico ao evidenciar a necessidade de 
políticas públicas integradas, contextualiza-
das e orientadas para a promoção de uma 
educação pública mais equitativa, crítica e 
alinhada às demandas da sociedade digital 
contemporânea.

CONCLUSÃO 

A análise desenvolvida ao longo deste 
estudo evidenciou que as políticas públicas 
de tecnologias digitais na educação básica 
brasileira apresentam avanços significativos 
no campo normativo e conceitual, espe-
cialmente ao reconhecerem a centralidade 
da cultura digital nos processos formati-
vos. Documentos como o Plano Nacional 
de Educação e a Base Nacional Comum 
Curricular sinalizam uma intenção política 
de promover a integração das tecnologias 
às práticas pedagógicas, alinhando a escola 
às demandas da sociedade contemporânea. 
Entretanto, os resultados e a discussão de-
monstraram que tais avanços ainda convi-
vem com desafios estruturais persistentes, 
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especialmente relacionados à implementa-
ção efetiva das políticas no contexto escolar, 
à formação docente e à atuação da gestão 
educacional. A distância entre o discurso 
oficial e a realidade das escolas reforça a ne-
cessidade de políticas públicas que conside-
rem as condições concretas de trabalho, as 
desigualdades regionais e a complexidade 
dos processos educativos.

Nesse sentido, conclui-se que a efeti-
vidade das políticas públicas de tecnologias 
digitais depende da articulação entre nor-
matização, formação continuada de profes-
sores, gestão escolar comprometida com a 
dimensão pedagógica e práticas educativas 
fundamentadas teoricamente. As tecnolo-
gias digitais, quando integradas de forma 
crítica e intencional, possuem potencial para 
favorecer metodologias ativas, aprendiza-
gem significativa e maior engajamento dis-
cente. Contudo, para que esse potencial se 
concretize, é imprescindível a construção de 
políticas educacionais integradas, contínu-
as e avaliadas sistematicamente, capazes de 
promover uma educação pública mais equi-
tativa, democrática e alinhada às demandas 
da sociedade digital. O presente estudo, ao 
sistematizar avanços e lacunas, contribui 
para o debate acadêmico e oferece subsídios 
teóricos para futuras pesquisas e para o apri-
moramento das políticas educacionais no 
campo das tecnologias digitais.
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